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	Tese 232
MEDIDA DE SEGURANÇA – PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA – MÁXIMO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE PREVISTA PARA O CRIME
Se o réu for absolvido por ser considerado inimputável nos termos do artigo 26 do Código Penal, o prazo da prescrição, para a imposição da medida de segurança é regulado pelo máximo da pena privativa de liberdade prevista para o crime.

(D.O.E., , p. )




MODELO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

DIGNO MINISTRO RELATOR.

PRECLARA PROCURADORIA DA REPÚBLICA.

PARADIGMA:   ANEXO   -   Item 2.2.:   STJ   - “Habeas Corpus” nº   41.744/SP-MG,     Quinta Turma,     Rel.   Min.   LAURITA VAZ, j. 02.06.2005, DJU 20.06.2005, publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO pelo  Procurador  de  Justiça  infra-assinado,   no   uso   de  suas atribuições legais, nos autos de Apelação Criminal nº 1.401.977/2-00 ou nº 796.132.3/4-0000-000, da Comarca de Sorocaba, em que figura como Apelante SANDRO DE OLIVEIRA LEITE, e como Apelada a JUSTIÇA PÚBLICA, vem respeitosamente ante Vossa Excelência, com fundamento no art. 105, III,  “a”  e  “c”,  da  Constituição  Federal, art. 255, § 2º, do RISTJ, art. 26 e  Parágrafo único, da Lei  nº 8.038/90, e art. 541 e seu Parágrafo único, do Código de Processo Civil, interpor RECURSO ESPECIAL ao Colendo SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA,  em   face  do v. acórdão de fls. 202/207, pelos motivos adiante aduzidos:

1. A HIPÓTESE EM EXAME. 



SANDRO DE OLIVEIRA LEITE foi denunciado perante o Juízo de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de Sorocaba, nos autos  de Processo Crime nº 1.251/97, por infração ao art. 171, caput, do Código Penal (fls. 2/3).



Ao final, SANDRO foi absolvido, com amparo no art. 386, V, do Código de Processo Penal, sendo-lhe imposta medida de segurança, consistente em tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano (fls. 155/157).



Inconformado, interpôs Apelação visando, em preliminar, a declaração da extinção da punibilidade pela prescrição, levando em conta a pena mínima prevista para o crime, e no mérito, absolvição ante a precariedade  do  conjunto  probatório  (fls. 160, 171/172 e 178/182), recurso que foi  recebido (fls. 167)  e  regularmente  processado com Contra-razões (fls. 184/186), tendo a d. Segunda Procuradoria de Justiça, com a subida dos autos, ofertado Parecer “pelo improvimento do recurso, com a manutenção da r. sentença apelada” (fls. 194/197).



Os dignos Desembargadores que integram a Colenda Décima Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: “DERAM PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU, DECLARANDO-SE A PRESCRIÇÃO RETROATIVA, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 110, §§ 1º E 2, C.C. O ARTIGO 109, INCISO V, C.C. O ARTIGO 107, INCISO IV, TODOS DO CP.” (fls. 202).



O v. acórdão e o Voto do digno Desembargador Relator foram assim proferidos:

“A C Ó R D Ã O

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS DE APELAÇÃO ‑ RECLUSÃO NÚMERO 1401977/2‑00, DA COMARCA DE SOROCABA ‑ 4. V.C. (PROC. 1251/97), EM QUE É:

APELANTE


SANDRO DE OLIVEIRA LEITE

APELADO


MINISTÉRIO PÚBLICO


A C O R D A M, EM 12ª CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, PROFERIR A SEGUINTE DECISÃO:

DERAM PROVIMENTO AO RECURSO DO RÉU, DECLARANDO‑SE A PRESCRIÇÃO RETROATIVA, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 110, §§ 1º E 2º,  C.C. O ARTIGO 109, INCISO IV, C.C. O ARTIGO 107, INCISO IV, TODOS DO CP. V.U.


NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM ANEXO.


PRESIDIU E PARTICIPOU DO JULGAMENTO O SENHOR DESEMBARGOR VICO MAÑAS (REVISOR(A)), PARTICIPANDO AINDA, SR. DES. EDUARDO PEREIRA (3. JUIZ(A)).


SÃO PAULO, 3 DE AGOSTO DE 
2005

(a) SYDNEI DE OLIVEIRA JR.

RELATOR” (fls. 202)

“Voto n.º: 
1233

Apelação
 n.º: 1.401.977‑2

Comarca:     
Sorocaba

Apte..:          
Sandro de Oliveira Leite

Apdo.:         
Ministério Público


1. Os presentes autos versam sobre recurso de apelação (fls. 160 e 179‑182), interposto em face de sentença (fls. 155‑157) que, em sede de ação penal pública incondicionada, absolveu o então réu, com fundamento no artigo 386, inciso V, do Código de Processo Penal, impondo​-lhe   medida   de   segurança   consistente   em  tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, pela prática de estelionato (cf. artigo 171, ‘caput’, do Código Penal). O acusado, não satisfeito com as conclusões judiciais, apela. Numa síntese, dita, de início, ter ocorrido prescrição, fiando‑se em julgado deste Sodalício. Para afiançar sua intelecção, trouxe a lume caso similar de inimputável ao qual se aplicou idêntica medida de segurança, para cujo cálculo da prescrição levou‑se em conta a pena mínima abstratamente cominada ao crime. Prossegue, anotando não haver provas suficientes e seguras para se reafirmar um juízo condenatório. Já, o recorrido, em contra‑razões, procura afastar a tese a respeito do prazo prescricional, sustentando que seu advento há de ser correspondente à pena máxima cominada em abstrato, pugnando, no mais, pelo não provimento da insatisfação recursal. Chamada à fala, a Procuradoria de Justiça opina no sentido não se prover o apelo 194-197).


2. Como se tem conhecimento, o vinculado à prescrição, atinente à medida de segurança imposta ao inimputável, antes da reforma do Código Penal, tinha razoável solução. É que, a originária dicção do artigo 78, § 2º do Código Penal, determinava: ‘ execução da medida de segurança não é iniciada sem verificação da periculosidade, se a data da sentença decorreram dez anos’. Veja‑se que, certa ou erradamente, aqui não importa a discussão, o legislador pátrio, sem fazer expressa referência à prescrição, dava um norte para a resolução da temática.


Posteriormente, com a reforma de 1984, o Código Penal passou a silenciar a respeito do assunto. Diante disso, os Pretários do País, cada qual a seu modo, passaram a produzir jurisprudência sobre o tormentoso rumo a ser seguido. Ao que se sabe, uns seguiram o caminho da imprescritibi1idade, referindo‑se à ausência de condenação e de aplicação de pena; outros, refugiando‑se em diretriz do diploma repressor (cf. artigo 96, § único, do Código Penal) , optaram pelo reconhecimento da prescrição, segundo a pena máxima em abstrato cominada ao delito pelo qual o inimputável foi acusado. (destacamos)


Crê‑se, entretanto, que se há de buscar uma perspectiva diferente, pois ambas as sugestões pretorianas, data maxima vénia, pecam logo na origem do encaminhamento da questão. A tese ligada a não prescrição não pode prevalecer porque, em Direito, tudo prescreve (direito, obrigações, crimes, penas, sanções em geral etc.), ressalvados, como sói acontecer, os poucos casos de imprescritibilidade espelhados na própria Constituição da República (cf. artigo 5º, incisos XLII e XLIX) . Vale dizer: só e somente a nossa Lei Maior detém o poder de fixar o que não prescreve. Isso não é atributo do Juízo da causa, seja monocrático ou colegiado. Tampouco do legislador menor. Outrossim, direcionar‑se a prescrição, no particular caso de réu inimputável, levando‑se em conta a pena máxima em tese admitida para o crime, é descurar‑se, por completo, do elementar princípio constitucional da igualdade de todos perante a lei. 


Então, se esses indicativos jurisprudenciais não respondem, a contento, a questão posta nesta causa recursal, é de se buscar sua solução talvez em regiões ainda não exploradas, quiçá numa dimensão mais justa e mais razoável do Direito Penal.


Quer se queira ou não, duas são as modalidades de sanção penal. Uma, relaciona‑se com a pena (cf. artigos 33, 43 e 49, do Código Penal); e, a outra, identifica‑se com a medida de segurança (cf. artigo 96 do Código Penal) . Enquanto aquela reflete um caráter repressor, preventivo e de retribuição ao crime praticado; esta, de maneira singela, persegue tão‑só a prevenção, subdividindo‑se em duas subespécies: restritiva de liberdade (internação em hospital de custódia ‑ cf. inciso I do artigo 96 do Código Penal) e restritiva de direitos (sujeição a tratamento ambulatorial - cf. inciso II da propalada norma penal). (grifamos)


Nesse diapasão, parece ser de fácil percepção que ambas as formas de opressão estatal em face de delito cometido tem a mesmíssima natureza jurídica, qual seja, de sanção penal, de preceito punitivo, ou, simplesmente, de punibilidade, embora o termo possa chocar a não poucos.


Se desse jaez é ‑ e pensa‑se que seja ‑, para se perquirir o advento da prescrição retroativa (cf. artigo 110 do Código Penal), em se tratando de pena, há de se servir da tabela exarada no artigo 109 do Código Penal, levando‑se em conta a quantidade da sanção penal restritiva de liberdade fixada em concreto na sentença.


De outra banda, quando se tratar de medida de segurança imposta a réu inimputável, tal qual acontece para os condenados imputáveis ou semi‑imputáveis, forçoso levar‑se em conta, para se aferir o advento da prescrição, o prazo mínimo da sanção penal demarcada na sentença (cf. artigo 1º, do Código Penal) , seja restritiva de liberdade (cf. artigo 96, inciso I, do Código Penal) , ou seja, ainda, restritiva de direitos (cf. artigo 96, inciso II, do Código Penal), confrontando‑o com o mesmo tabelamento prescricional delimitado pelo artigo 109 do Código Penal, à falta, hoje, de regra específica para o reconhecimento da causa de extinção de punibilidade em destaque, no caso de medida de segurança. (grifamos)


Essa conclusão parece ser a que melhor se coaduna com a ausência de diferença ontológica entre pena e medida de segurança, posto que ambas ‑ como se demarcou linhas atrás ‑ têm a mesma gênese, isto é, de sanção penal. Não fosse assim, estar‑se‑ia vilipendiando o princípio isonômico (cf. artigo 5º, ‘caput’, da Constituição Federal), admitindo‑se a ocorrência da prescrição, tanto para o mais execrável dos criminosos plenamente imputável, como para o delinqüente semi‑imputável, e retirando‑se igual direito daquele que, atormentado por uma doença mental, veio a cometer, à guisa de exemplo, o mesmo fato típico endereçado àqueles.


Feitas essas necessárias digressões, decerto não despropositadas, e considerando que a sentença em comento impôs medida de segurança pelo prazo de 1 (um) ano, é de se ter presente à prescrição retroativa (cf. artigo 110, §§ 1º e 2º, do Código Penal), dês que, ao teor da regra do inciso V do artigo 109 do Código Penal, seu advento haveria de ocorrer em 4 (quatro) anos. E, como entre a data do recebimento da denúncia (21 de novembro de 1997 ‑ fls. 54) e a da publicação da sentença (29 de novembro de 2001 ‑ fls. 158) fluiu o quadriênio legal, nada mais resta senão reconhecer‑se a impossibilidade de se prosseguir no conhecimento da causa. (grifamos)


3. Com essas considerações, dá‑se provimento ao recurso do réu,  declarando‑se  a  prescrição  retroativa, com fundamento no artigo 110, 1º e, c.c. o artigo 109, inciso V, c.c o artigo 107, inciso todos do Código Penal.

(a) SYDNEI DE OLIVEIRA JR

                     RELATOR” (fls.203/207)

2. DAS RAZÕES DO INCONFORMISMO.

Com a devida vênia, equivocou-se a d. Turma julgadora, pois o prazo prescricional da medida de segurança não é calculado com base no prazo mínimo para ela estabelecido (ou mesmo prazo mínimo da pena cominada ao crime), e decidindo nesse sentido,  o v. acórdão recorrido acabou negando vigência ao art. 96, II, e Parágrafo único, do Código Penal, assim como dissentiu de julgado do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, autorizando a interposição do presente RECURSO ESPECIAL, com amparo no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal.



Como já reconhecido:

 “CRIMINAL. R‘HC’. FURTO QUALIFICADO. PRESCRIÇÃO. MEDIDA DE SEGURANÇA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA DE RÉU INIMPUTÁVEL. PRESCRIÇÃO DA PENA ‘IN ABSTRATO’. CONSIDERAÇÃO DO MÁXIMO COMINADO AO DELITO. RECURSO DESPROVIDO.

Tratando de sentença absolutória, em razão da inimputabilidade do réu, o prazo da prescrição é regulado pelo máximo da pena privativa de liberdade abstratamente cominada ao delito.

Não transcorrido o prazo de 12 anos entre nenhum dos marcos legais interruptivos previstos em lei, em feito cujo delito tem pena máxima prevista de 08 anos, é imprópria a alegação de ocorrência da extinção da punibilidade pela prescrição.

Recurso desprovido”

(RHC nº 9.815/SP, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ 04.06.2001)



Segundo conhecida lição do saudoso Ministro ALIOMAR BALEEIRO, perfeitamente ajustável à hipótese em exame:



"denega-se vigência de lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diametralmente oposto ao que nela está expresso e claro" (RTJ 48/788).

2.1. DA   NEGATIVA   DE  VIGÊNCIA  DO  ART. 96,  PARÁGRAFO

       ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL.



Inescondível que o v. acórdão recorrido, ao declarar extinta a punibilidade, pela prescrição da pretensão punitiva do Estado, na forma retroativa, em desconformidade ao preceito contido no art. 96, II, e Parágrafo único, do Código Penal, negou-lhe vigência.



Tal lei federal é assim redigida: 

"Art. 96. As medidas de segurança são:

I – internação ...

II – sujeição a tratamento ambulatorial.

Parágrafo único.  Extinta a punibilidade, não se impõe medida de segurança nem subsiste a que tenha sido imposta.” (grifamos)



Essa lei federal é precisa no sentido de que, somente não se aplica ou não subsiste a medida de segurança aplicada, dentre elas o tratamento ambulatorial, se estiver extinta a punibilidade, e uma das formas de extinção da punibilidade é justamente a prescrição, cujo prazo está regulado pelo art. 109, do Código Penal, que é também preciso ao estabelecer que o prazo “regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: ... em 12 (doze) anos, se o máximo da pena é superior a 4 (quatro) anos e não excede 8 (oito);”.



Em se tratando de prescrição de pretensão punitiva do Estado ela é regulada pela pena máxima cominada ao crime, podendo, no entanto, ser outro o prazo, e agora regulado pela “pena aplicada”, se a sentença condenatória transitar em julgado para a acusação, nos termos dos §§ 1º e 2º, do art. 110, do Código Penal, é a denominada prescrição retroativa.



Em se tratando de medida de segurança aplicada, o prazo imposto é o “mínimo”, nos termos do art. 97, § 1º, do Código Penal, que por isso não pode passar a regular o prazo prescricional, que continua sendo vinculado a pena in abstrato.



Sobre o tema, Damásio Evangelista de Jesus, destacou:


“Medida de Segurança


Entendeu-se cabível a incidência da prescrição retroativa em face de sentença que a impõe, considerando a pena abstrata, nos termos do art. 96, parágrafo único, do Código Penal (TJSP, AE 56.474, RT, 623:292.  No mesmo sentido: RT, 613:348.” (grifamos)



(Código Penal Anotado – Ed. Saraiva – São Paulo – 1989, p. 267)



E o saudoso Júlio Fabbrini Mirabete, embora admitindo a prescrição da pretensão executória da medida de segurança, afirmou que o seu prazo deveria ser regulado “pela pena em abstrato cominada ao crime” (Manual de Direito Penal – 22ª ed. - Ed. Atlas – São Paulo, 2005, p. 408).  



No caso, ao Recorrido foi imputada a prática de crime de estelionato, nos termos do art. 171, caput, do Código Penal, cujo preceito secundário comina pena de reclusão de 01 (um) a 05 (cinco) anos, efetivando-se a prescrição, nos termos do art. 109, III, daquele mesmo diploma repressivo, em 12 anos.



O crime praticado aos 04.07.1997 (fls. 2), e a denúncia foi  recebida aos 21.11.1997 (ou mesmo 02.12.1997 – recebimento dos autos com o r. despacho – fls. 54), com isso, não decorrendo entre o marco inicial e a causa interruptiva, e nem posteriormente, mais de 12 anos, equivocado o reconhecimento, pelo v. acórdão recorrido, da prescrição da pretensão punitiva do Estado na forma retroativa, que não poderia tomar como base o prazo “mínimo” da medida de segurança aplicada, restando assim contrariado o art. 96, II, e seu Parágrafo único, do Código Penal.

2.2. DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.



O v. acórdão recorrido não apenas ignorou ensinamentos doutrinários, como diverge do quanto decidiu o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no Habeas Corpus nº 41.744/SP, Quinta Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 02.06.2005, DJU 20.06.2005, p. 322,  publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que ora se oferta como PARADIGMA, e cuja ementa tem o seguinte teor:

“HABEAS CORPUS Nº 41.744 - SP (2005/0021556-7)

RELATORA:       MINISTRA LAURITA VAZ

IMPETRANTE: PATRÍCIA MALITE IMPERATO



     PROCURADORIA DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

IMPETRADO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PACIENTE:     FRANCISCO APARECIDO DE SOUZA

EMENTA

‘HABEAS CORPUS’. DIREITO PENAL. MEDIDA DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPUTAR O MÍNIMO DA PENA COMINADA EM ABSTRATO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.

1. A medida de segurança se insere gênero sanção penal, do qual figura como espécie, ao lado da pena. Por tal razão, o Código Penal não necessita dispor especificadamente sobre a prescrição no caso de aplicação exclusiva de medida de segurança ao acusado inimputável, aplicando-se, assim, nestes casos, a regra inserta no art. 109, do Código Penal.

2. Não transcorrido o prazo prescricional previsto no art. 109, inc. III, entre nenhum dos marcos interruptivos, não assiste razão à alegação de ocorrência da extinção da punibilidade pela prescrição.

3. Precedentes do STF e do STJ.

4. Ordem denegada.”



Eis as íntegras do v. acórdão, Relatório e Voto da digna Ministra Relatora:

“ACÓRDÃO


Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, José Arnaldo da Fonseca, Felix Fischer e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.


Brasília (DF), 02 de junho de 2005 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ

Relatora”

“RELATÓRIO


EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:


Trata-se de ‘habeas corpus’, com pedido liminar, impetrado pela PROCURADORIA DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, em favor de FRANCISCO APARECIDO DE SOUZA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça paulista que, ao prover parcialmente o recurso defensivo de apelação criminal, determinou tão-somente que a medida de segurança imposta ao paciente, pelo juízo sentenciante, consista apenas em tratamento ambulatorial, nos termos do art. 96, inc. II, do Código Penal.


Infere-se dos autos que o acusado foi preso em flagrante delito pela prática, em tese, do crime tipificado no art. 157, § 1.º, do Código Penal, em 14 de maio de 1999, tendo sido, todavia, relaxada a custódia cautelar no dia 26 de outubro de 2000. Ao final da instrução criminal, foi impropriamente absolvido, da conduta prevista no art. 129, § 1.º, do

Código Penal, pelo Juízo de Direito da 4.ª Vara Criminal da Comarca de Campinas, da imputação criminal que lhe foi feita, em razão de sua manifesta inimputabilidade, tendo-lhe sido, ainda, aplicada medida de internação hospitalar para tratamento psiquiátrico.


Inconformada, a Defesa interpôs recurso de apelação criminal almejando o reconhecimento da extinção da punibilidade e, subsidiariamente, a aplicação de tratamento ambulatorial ou a extinção da pena aproveitando-se o tempo que esteve preso cautelarmente.


O Tribunal a quo, ao julgar o apelo, asseverou, para tanto, que:


‘(...)


Por se tratar de sentença absolutória, não houve pena concretizada, para que se pudesse levar em conta no cômputo do lapso prescricional, não servindo para tanto a suposição de que lhe seria aplicada a pena mínima, como sugerido nas razões recursais.


(...)


Irrepreensível a r. sentença guerreada que, ante o reconhecimento da inimputabilidade do réu (laudo de fls. 18/20 - incidente anexo), prolatou sentença absolutória imprópria com a imposição de medida de segurança.


Entretanto, há que se fazer um pequeno reparo, apenas quanto à modalidade a ser aplicada.


(...) o apelante somente apresenta periculosidade à sociedade quando acometido por ataque epilético, como o que ensejou os fatos aqui retratados, o qual pode ter sido deflagrado por diversos motivos, ingestão de bebida alcoólica, entrevero em que se envolveu, ou perda do dinheiro que possuía, não se sabe. Mas, pelo que relatou aos experts, ' nunca efetuou nenhum tipo de tratamento', fazendo apenas uso de alguns  medicamentos (cf. fl. 28).


Daí porque, conclui-se que excessivamente rigorosa foi a medida de segurança adotada, 'internação em hospital de custódia', a qual é de ser substituída por tratamento ambulatorial, terapêutica mais adequada às peculiaridades do caso em apreço, possibilitando que o ora apelante possa, agora, e com o devido acompanhamento médico e terapêutico, retornar ao convívio social.’ (fls. 135/137)


A Impetrante alega, em suma, que ‘a medida de segurança também deve considerar-se prescrita pelo mínimo em abstrato cominado ao delito’, o que implicaria, segundo a tese defensiva ora apresentada, na declaração da extinção da punibilidade. Aduz, ainda, que a medida de segurança deve ser extinta em razão do lapso temporal que o paciente esteve preso cautelarmente.


Requer, liminarmente, a suspensão da execução do tratamento ambulatorial coercitivo até o julgamento, em definitivo, do ‘writ’, nos termos em que foi formulado.


O pedido liminar foi indeferido.


Estando os autos devidamente instruídos, foram dispensadas as informações da Autoridade Impetrada.


A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pela concessão da ordem nos seguintes termos:


‘‘HABEAS CORPUS’. LESÃO CORPORAL GRAVE. INIMPUTÁVEL. APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA. PRESCRIÇÃO. PENA MÍNIMA COMINADA NA LEI. 2 ANOS. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA IMPRÓPRIA NÃO INTERROMPE A PRESCRIÇÃO. ART. 117, DO CP.


1. Deve ser tomada como base de cálculo para a prescrição da medida de segurança aplicada ao inimputável, a pena mínima cominada pela lei, já que parece ser a mais justa e de acordo com os princípios norteadores do nosso sistema legal.


2. Considerando que a pena mínima cominada ao delito previsto no art. 129, § 1º, do CP é de 2 anos de reclusão, a prescrição  se  dá  em  4 (quatro) anos, conforme disposto no art. 109, V, do CP.


3. Passados mais de 5 anos desde o recebimento da denúncia, sem que tenha ocorrido nenhuma causa interruptiva, está plenamente configurada a prescrição da medida de segurança.


4. A sentença absolutória imprópria não se presta a interromper o prazo prescricional, pois  não  está prevista no art. 117, do CP, que é taxativo.


5. Parecer por que seja concedida a ordem.’ (fls. 160/164)



É o relatório.”

“VOTO


EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA):


A impetração não merece acolhida.


Inexiste, por falta absoluta de previsão legal, a possibilidade de se computar o mínimo da pena cominada em abstrato para fins prescricionais, inclusive nos casos de medida de segurança aplicada aos inimputáveis.


A medida de segurança, como leciona o professor LUÍS REGIS PRADO, insere-se no gênero sanção penal, do qual figura como espécie, ao lado da pena. Por tal razão, o Código Penal não necessita dispor especificadamente sobre a prescrição no caso de aplicação exclusiva de medida de segurança ao acusado, aplicando-se, assim, nestes casos, a regra inserta no art. 109, do Código Penal.


‘In casu’, a punibilidade não estava extinta pela prescrição, porquanto, ausente a condenação do réu, a prescrição da pretensão punitiva para o crime do art. 129, § 1.º, do Código Penal - que prevê a pena de 02 (dois) a 8 (oito) anos de reclusão, ocorre em 12 (doze) anos, a teor do art. 109, inc. III, do Código Penal. E, como a denúncia foi recebida pelo juízo processante, em 31 de maio de 1999 (fl. 24), a prescrição somente ocorreria no final do mês de maio de 2011.

 
Não assiste, portanto, razão ao Impetrante.


Nesse sentido, inclusive, confira-se os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:


‘HABEAS-CORPUS’. Absolvição por inimputabilidade. Aplicação de medida de segurança. Prescrição: alegação de que deve pautar-se pela pena mínima cominada ao delito.


Se a data da absolvição por inimputabilidade não tinha ocorrido a prescrição da ação, é legítima a aplicação da medida de segurança. Em tais casos, a prescrição da ação e regulada pelo art. 109 do Código Penal.


‘Habeas-corpus’ conhecido, mas indeferido.’ (HC n.º 69.904/SP, rel. Min. PAULO BROSSARD, DJ de 12/02/1993)


‘Habeas corpus. Absolvição por inimputabilidade. Imposição de medida de segurança. Alegação de ocorrência de prescrição retroativa pelo prazo mínimo estabelecido na sentença para a medida de segurança.


- É evidente que não há que se falar em prescrição retroativa da pretensão punitiva pela pena concretizada, quando, por inimputabilidade, há absolvição com a imposição obrigatória de medida de segurança, cujo tempo de duração é indeterminado, e cujo prazo mínimo estabelecido pelo juiz não tem obviamente qualquer correspondência com a pena que seria imposta, não ocorresse a inimputabilidade. (grifamos)


‘Habeas corpus’ indeferido.’ (HC n.º 68.783/SP, rel. Min. MOREIRA ALVES, DJ de 11/10/1991)


Acrescente-se, ademais, que a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça possui, sobre o tema, idêntico posicionamento:


‘Ementa: CRIMINAL. RHC. FURTO QUALIFICADO. PRESCRIÇÃO. MEDIDA DE SEGURANÇA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA DE RÉU INIMPUTÁVEL. PRESCRIÇÃO DA PENA IN ABSTRATO. CONSIDERAÇÃO DO MÁXIMO COMINADO AO DELITO. RECURSO DESPROVIDO.


Tratando de sentença absolutória, em razão da inimputabilidade do réu, o prazo da prescrição é regulado pelo máximo da pena privativa de liberdade abstratamente cominada ao delito. (grifamos)


Não transcorrido o prazo de 12 anos entre nenhum dos marcos legais interruptivos previstos em lei, em feito cujo delito tem pena máxima prevista em 08 anos, é imprópria a alegação de ocorrência da extinção da punibilidade pela prescrição.


Recurso desprovido.’ (RHC n.º 9.815/SP, rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 04/06/2001)


Ante o exposto, DENEGO a ordem ora postulada.


É como voto.

MINISTRA LAURITA VAZ

Relatora”

2.2.1. COMPARAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA.



Segundo o v. acórdão impugnado:


“... quando se tratar de medida de segurança imposta a réu inimputável, tal qual acontece para os condenados imputáveis ou semi‑imputáveis, forçoso levar‑se em conta, para se aferir o advento da prescrição, o prazo mínimo da sanção penal demarcada na sentença (cf. artigo 1º, do Código Penal) , seja restritiva de liberdade (cf. artigo 96, inciso I, do Código Penal) ,  ou  seja, ainda, restritiva de direitos (cf. artigo 96, inciso II, do Código Penal), confrontando‑o com o mesmo tabelamento prescricional delimitado pelo artigo 109 do Código Penal, à falta, hoje, de regra específica para o reconhecimento da causa de extinção de punibilidade em destaque, no caso de medida de segurança. (grifamos)


Essa conclusão parece ser a que melhor se coaduna com a ausência de diferença ontológica entre pena e medida de segurança, posto que ambas ‑ como se demarcou linhas atrás ‑ têm a mesma gênese, isto é, de sanção penal. Não fosse assim, estar‑se‑ia vilipendiando o princípio isonômico (cf. artigo 5º, ‘caput’, da Constituição Federal), admitindo‑se a ocorrência da prescrição, tanto para o mais execrável dos criminosos plenamente imputável, como para o delinqüente semi‑imputável, e retirando‑se igual direito daquele que, atormentado por uma doença mental, veio a cometer, à guisa de exemplo, o mesmo fato típico endereçado àqueles.


Feitas essas necessárias digressões, decerto não despropositadas, e considerando que a sentença em comento impôs medida de segurança pelo prazo de 1 (um) ano, é de se ter presente à prescrição retroativa (cf. artigo 110, §§ 1º e 2º, do Código Penal), dês que, ao teor da regra do inciso V do artigo 109 do Código Penal, seu advento haveria de ocorrer em 4 (quatro) anos. E, como entre a data do recebimento da denúncia (21 de novembro de 1997 ‑ fls. 54) e a da publicação da sentença (29 de novembro de 2001 ‑ fls. 158) fluiu o quadriênio legal, nada mais resta senão reconhecer‑se a impossibilidade de se prosseguir no conhecimento da causa”. (grifamos) (fls. 205/206)



Enquanto para o acórdão paradigma:


“Inexiste, por falta absoluta de previsão legal, a possibilidade de se computar o mínimo da pena cominada em abstrato para fins prescricionais, inclusive nos casos de medida de segurança aplicada aos inimputáveis.


A medida de segurança, como leciona o professor LUÍS REGIS PRADO, insere-se no gênero sanção penal, do qual figura como espécie, ao lado da pena. Por tal razão, o Código Penal não necessita dispor especificadamente sobre a prescrição no caso de aplicação exclusiva de medida de segurança ao acusado, aplicando-se, assim, nestes casos, a regra inserta no art. 109, do Código Penal.


‘In casu’, a punibilidade não estava extinta pela prescrição, porquanto, ausente a condenação do réu, a prescrição da pretensão punitiva para o crime do art. 129, § 1.º, do Código Penal - que prevê a pena de 02 (dois) a 8 (oito) anos de reclusão, ocorre em 12 (doze) anos, a teor do art. 109, inc. III, do Código Penal. E, como a denúncia foi recebida pelo juízo processante, em 31 de maio de 1999 (fl. 24), a prescrição somente ocorreria no final do mês de maio de 2011.

 
Não assiste, portanto, razão ao Impetrante.


Nesse sentido, inclusive, confira-se os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal:


‘HABEAS-CORPUS’. Absolvição por inimputabilidade. Aplicação de medida de segurança. Prescrição: alegação de que deve pautar-se pela pena mínima cominada ao delito.


Se a data da absolvição por inimputabilidade não tinha ocorrido a prescrição da ação, é legítima a aplicação da medida de segurança. Em tais casos, a prescrição da ação e regulada pelo art. 109 do Código Penal.


‘Habeas-corpus’ conhecido, mas indeferido.’ (HC n.º 69.904/SP, rel. Min. PAULO BROSSARD, DJ de 12/02/1993)


‘Habeas corpus. Absolvição por inimputabilidade. Imposição de medida de segurança. Alegação de ocorrência de prescrição retroativa pelo prazo mínimo estabelecido na sentença para a medida de segurança.


- É evidente que não há que se falar em prescrição retroativa da pretensão punitiva pela pena concretizada, quando, por inimputabilidade, há absolvição com a imposição obrigatória de medida de segurança, cujo tempo de duração é indeterminado, e cujo prazo mínimo estabelecido pelo juiz não tem obviamente qualquer correspondência com a pena que seria imposta, não ocorresse a inimputabilidade. (grifamos)


‘Habeas corpus’ indeferido.’ (HC n.º 68.783/SP, rel. Min. MOREIRA ALVES, DJ de 11/10/1991)


Acrescente-se, ademais, que a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça possui, sobre o tema, idêntico posicionamento:


‘Ementa: CRIMINAL. RHC. FURTO QUALIFICADO. PRESCRIÇÃO. MEDIDA DE SEGURANÇA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA DE RÉU INIMPUTÁVEL. PRESCRIÇÃO DA PENA IN ABSTRATO. CONSIDERAÇÃO DO MÁXIMO COMINADO AO DELITO. RECURSO DESPROVIDO.


Tratando de sentença absolutória, em razão da inimputabilidade do réu, o prazo da prescrição é regulado pelo máximo da pena privativa de liberdade abstratamente cominada ao delito. (grifamos)


Não transcorrido o prazo de 12 anos entre nenhum dos marcos legais interruptivos previstos em lei, em feito cujo delito tem pena máxima prevista em 08 anos, é imprópria a alegação de ocorrência da extinção da punibilidade pela prescrição.


Recurso desprovido.’ (RHC n.º 9.815/SP, rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 04/06/2001)”



Extremamente nítido o paralelismo entre a situação enfocada nos autos e a hipótese versada no v. acórdão paradigma. Em ambas se cuida de declaração de extinção da punibilidade, pela prescrição da pretensão punitiva, na forma retroativa, diante de sentença absolutária imprópria. 

Em síntese, para o acórdão recorrido: “... quando se tratar de medida de segurança imposta a réu inimputável, tal qual acontece para os condenados imputáveis ou semi‑imputáveis, forçoso levar‑se em conta, para se aferir o advento da prescrição, o prazo mínimo da sanção penal demarcada na sentença”  (fls. 205), enquanto para o paradigma: “Inexiste, por falta absoluta de previsão legal, a possibilidade de se computar o mínimo da pena cominada em abstrato para fins prescricionais, inclusive nos casos de medida de segurança aplicada aos inimputáveis ... Tratando de sentença absolutória, em razão da inimputabilidade do réu, o prazo da prescrição é regulado pelo máximo da pena privativa de liberdade abstratamente cominada ao delito.”


Desse modo, para semelhantes situações cotejadas, houve divergência de soluções, afinal enquanto o v. acórdão recorrido reconheceu que o prazo de prescrição da pretensão punitiva do Estado, na forma retroativa, quando absolvido o réu e aplicada medida de segurança, é regulado pelo seu prazo mínimo, o v. acórdão paradigma reconheceu justamente o inverso, que o prazo é regulado pela pena in abstrato, ou seja a máxima, sendo mais correta, a nosso ver, o posicionamento adotado pelo Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

3. DO PEDIDO DE REFORMA.



Ante de todo o exposto, demonstrados fundamentadamente a contrariedade ou negativa de vigência ao art. 96, II, e seu Parágrafo único, do Código Penal, e o dissenso pretoriano, aguarda o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO seja ADMITIDO o processamento do presente RECURSO ESPECIAL por essa Egrégia Presidência, bem como seja ele oportunamente CONHECIDO e PROVIDO pelo Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, a fim de cassado o v. acórdão recorrido, determinar prossiga a Colenda Décima Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o julgamento da Apelação interposta pelo Recorrido, analisando o mérito da sua pretensão.



São Paulo, 27 de setembro de 2005.

= LUIZ ANTONIO CARDOSO =

Procurador de Justiça
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